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Toque de Silêncio

14

Com profundo pesar, comunicamos o falecimen-

to e nos solidarizamos com as famílias de:

- Cel PM Márcio Rogério Simplício. Faleceu 

no dia 16 de abril de 2021, com 53 anos. Foi 

Aspirante da Turma de 1991 e secretário de Se-

gurança Pública e Mobilidade Urbana na cidade 

de Porto Ferreira – SP. 

- Cel PM Artur Luiz Fabião. Faleceu no dia 21 

de abril, com 65 anos. Foi Aspirante da Turma 

1978.

- Cel PM Paulo Chaves de Araújo. Faleceu no 

dia 20 de maio, com 68 anos. Foi da Turma de 

1978 e sócio da AOPM por mais de 40 anos.

- Cel PM Newton Jaques Blum. Faleceu no 

dia 11 de junho de 2021, com 86 anos. Foi Aspi-

rante da Turma de 1957.

- Cel PM Elizeu Eclair Teixeira Borges. Fale-

ceu no dia 15 de junho, com 67 anos. Foi Aspi-

rante da Turma de 1975, e Comandante Geral 

da Polícia Militar de São Paulo e sócio da AOPM 

por mais de 45 anos.

- Cel PM Ladislau Varadi. Faleceu no dia 28 

de junho, com 75 anos. Foi Aspirante da Turma 

de 1970 e sócio AOPM por mais de 50 anos.

- 1⁰ Ten PM Leonardo Finelli Tavares. Fale-

ceu no dia 18 de julho, com 25 anos. 

- Cel PM Plinio Rolim de Moura. Faleceu no 

dia 10 de agosto, com 83 anos. Foi Aspirante 

da Turma de 1961 e sócio da AOPM. Era filho 

do Cel PM Plinio Rolim de Moura, Comandan-

te do Corpo de Bombeiros de 25/11/1956 a 

13/01/1959.

- Cel PM Tercio Bispo Molica. Faleceu no dia 

17 de agosto, com 74 anos. Foi Aspirante da 

Turma de 1970 e sócio AOPM por 55 anos. 

- Cel PM Milton Silva Calciolari. Faleceu no 

dia 24 de agosto de 2021, com 83 anos. Foi 

Aspirante da Turma de 1959. 

- Cel PM Reinaldo Antonio Stalba. Faleceu no 

dia 20 de setembro, com 77 anos. Foi Aspirante 

da Turma 1965.



Cel PM Synesio de Oliveira Junior
Presidente da AOPM

Palavra do Presidente

"Ó profundidade da riqueza, tanto da sabedoria como do conhecimento de Deus! 

Quão insondáveis são os seus juízos, e quão inescrutáveis, os seus caminhos! Quem, 

pois, conheceu a mente do Senhor? Ou quem foi seu conselheiro?” – Romanos 11.33 

e 34

Esse é um texto bíblico que se aplica à vida de todos nós, em diferentes momentos 

e circunstâncias. Quantas vezes não entendemos nem aceitamos acontecimentos que 

nos envolvem. Como não lembrar aquele texto nessa surpreendente e triste  perda dos 

amigos Chiari e Suzette, tão cedo levados por desígnio de Deus?

Eleito com a vitória de Chiari, assumi a vice-presidência da AOPM, jamais imaginan-

do que poderia ascender à presidência, menos ainda de forma tão súbita e dolorosa.

Num primeiro momento ficamos todos aturdidos, sem forças para assimilar o golpe 

e ordenar nossos pensamentos. Mas a vida da AOPM precisaria prosseguir sem abalos. 

Assim, pedimos ao Criador que nos restabelecesse e orientasse para, junto aos com-

panheiros de Diretoria e dos Conselhos, e com o apoio do quadro associativo, envidar 

esforços e pôr em ação tudo o que foi pensado e definido como metas em nossa cam-

panha eleitoral.

É o que nos propomos fazer daqui para a frente. Com o entusiasmo e os objetivos 

de Chiari em mente, e o apoio dos companheiros associados, vamos desenvolver seus 

projetos, trabalhar com afinco para tornar sempre mais atuante nossa Associação no 

campo institucional e aprimorá-la no que concerne às atividades esportivas e de re-

creação e lazer.

Peçamos a Deus, pois, força para agir e luz para percorrer caminhos que nos per-

mitam atingir  os objetivos comuns. 



Contrariando a natureza, as flores do ipê 

amarelo desabrocham em dias secos de 

inverno, anunciando a chegada da Prima-

vera e nos brindando com um maravilhoso espe-

táculo.

Um decreto do governo federal de 1961 tor-

nou o pau-brasil a árvore símbolo nacional e ins-

tituiu a flor do ipê amarelo como um dos símbo-

los do Brasil.

A árvore recebeu este título porque suas flo-

res, quando caem ao chão, formam um tapete 

amarelo que se destaca no verde das matas, 

lembrando a bandeira brasileira. Além disso, está 

sempre florida no dia 7 de setembro, data da In-

dependência do Brasil

Ipê é uma palavra de origem tupi, que sig-

nifica árvore cascuda, e é o nome popular usado 

para designar um grupo de espécies de árvores 

com características semelhantes de flores bran-

cas, amarelas, rosas, roxas ou lilás. 

Os ipês são encontrados princi-

palmente em florestas tropicais, mas 

também aparecem no cerrado e na ca-

atinga. No Norte, Leste e Nordeste do 

Brasil, são mais conhecidos como pau 

d’arco; no Pantanal Mato-Grossense, 

como peúva, e, em algumas regiões 

de Minas Gerais e Goiás, como ipeúna.

Conhecidos por sua beleza e pela 

resistência e durabilidade de sua ma-

deira, os ipês foram muito usados na 

construção de telhados de igrejas dos 

séculos XVII e XVIII. Sua madeira é 

valorizada para aproveitamento em 

obras de construção civil e naval e é 

Ipê amarelo: sua rica  
floração é um espetáculo  
de exuberância natural

muito utilizada como matéria-prima na produ-

ção de tacos para assoalho, dormentes, mou-

rões, vigas, eixo de roda de carroçaria e peças 

de marcenaria e carpintaria. No entanto, a gran-

de procura pelos madeireiros transformou-se em 

ameaça à espécie.

Existem vários tipos de ipês amarelos. Em 

São Paulo, o mais comum é a Tabebuia chryso-

tricha, que atinge de 4 a 10 metros de altura e 

floresce durante os meses de agosto e setembro. 

É uma árvore extremamente ornamental em pra-

ças e ruas, com boa tolerância à poluição urba-

na, proporcionando um bonito efeito decorativo. 

Também é recomendada para reflorestamento, 

podendo ser usada em áreas ciliares degradadas 

e em terrenos brejosos.

O colorido das flores amarelas do ipê cha-

mam atenção nas paisagens e dão uma mostra 

do poder da natureza de se reerguer, a cada es-

tação, de forma exuberante.



Conhecer a biografia do bandeirante permite  
compreender melhor o mundo em que viveu

As representações dos chamados bandei-

rantes têm sido alvo de manifestações de 

grupos reivindicantes, na esteira de atos 

de revisionismo histórico ocorridos sobretudo 

nos Estados Unidos e na Europa. Em São Paulo, 

por exemplo, foram anotados ataques com tinta 

ao Monumento às Bandeiras e à estátua de Borba 

Gato. Nenhum desses ataques, entretanto, havia 

alcançado a brutalidade da recente tentativa de 

destruição da estátua, um ato de intolerância e 

obscurantismo.

Tal revisionismo opõe-se a um fato: é enorme 

a coleção de nomes de logradouros, estradas e 

objetos de arte, em São Paulo, que reverenciam 

a memória das bandeiras, a partir da própria 

sede do governo estadual, o Palácio dos Bandei-

rantes. O RG que todos os identificados em São 

Paulo carregam no bolso traz o brasão paulista. 

Nele está estampada uma espada, com quíntuplo 

significado. Um deles, o arrojo dos bandeirantes.

Muito do que nos ensinaram sobre eles cer-

tamente não procede. Seu modo de vestir, por 

exemplo, que a liberdade artística fez parecerem 

mosqueteiros, com chapéus de pluma e botas de 

cano alto, deve distanciar-se muito da verdadeira 

aparência daqueles a quem os espanhóis chama-

vam de “piés descalzos”.

A construção da figura épica desses sertanis-

tas foi um esforço deliberado, estimulado pelos 

governantes do Estado, e ganhou impulso após 

Afonso de Taunay assumir a direção do Museu 

Paulista, em 1917.

Procedeu-se, assim, à formulação do imagi-

nário da origem mítica deste território e de seu 

povo, num momento em que a predominância 

política e econômica do Estado exigia uma racio-

nalização que explicasse tal ascensão. E embora 

o termo bandeirante não fosse usualmente em-

pregado no período colonial, tendo sido frequen-

te no século 20, o fato histórico existiu.

Assim, as principais expedições organizadas 

em São Paulo, objetivando capturar indígenas 

para serem escravizados, ocorreram em 1629, 

com a destruição do Guairá, no Itatim (1632-33) 

e no Tape (1636). Essas expedições foram rea-

lizadas antes que Manuel de Borba Gato tivesse 

nascido, em 1649. Ele se casou em 1670 com 

uma filha de Fernão Dias. Quando atingiu idade 

suficiente para adentrar o sertão, a prática de 

capturar indígenas para serem escravizados per-

dera impulso, pois os principais destinos dessa 

mão de obra, sobretudo os engenhos do Nordes-

te, já davam prioridade à exploração da mão de 

obra de escravizados africanos.

Assim, Borba Gato destacou-se na fase se-

guinte, das expedições que buscavam riquezas 

minerais. Acompanhou o sogro de 1674 a 1681, 

em busca do mítico Sabarabuçu. Depois da mor-

te de Fernão Dias, pesquisou e explorou minas e 

cometeu, ao que consta, um homicídio contra o 

fidalgo dom Rodrigo de Castelo Branco, em 1682, 

tendo por pano de fundo a disputa pelas lavras. 

Isso o levou a isolar-se no sertão até 1699, à es-

pera do perdão régio. Foi reabilitado, lutou con-

tra os emboabas e terminou a vida como juiz de 

Sabará, em 1718.

Borba Gato teve escravizados a seu serviço, 

mas não foi genocida de indígenas ou de afri-

canos. Sem justificar os atos de violência que 

tenha praticado, conhecer sua biografia permite 

compreender melhor o ambiente em que os fatos 

se deram, suas motivações e circunstâncias, no 

mundo hostil e rústico em que viveu.

Igualmente, não foram apenas os bandeiran-



Conhecer a biografia do bandeirante permite  
compreender melhor o mundo em que viveu

tes que auferiram ganhos com os escravizados. A 

Igreja, a coroa, os nobres, as famílias ricas, até 

mesmo os remediados se beneficiaram de seus 

serviços. Alguns autores sustentam que mesmo 

em Palmares essa prática não foi abolida. Vamos, 

por isso, reduzir a estatura de Zumbi e negar a 

trajetória de luta do grande líder quilombola? 

Claro que não!

Como as igrejas, os palácios, a Calçada do Lo-

rena, as fortificações militares, as fazendas de café 

e todas as intervenções arquitetônicas remanes-

centes do período colonial e do Império emprega-

ram mão de obra escravizada, devemos demolir 

ou incendiar tudo isso? Vamos arrasar os cemité-

rios e queimar os ossos daqueles que ali descan-

sam porque julgamos – ou temos certeza – que 

foram escravagistas numa sociedade escravagista?

Podemos, enfim, negar o fato da expansão 

do território brasileiro além-Tordesilhas, a funda-

ção de cidades, a unidade linguística e cultural 

que os bandeirantes propiciaram, reduzindo-os 

tão grosseiramente como alguns buscam fazer?

É preciso interpretar o passado sem cometer 

o erro do anacronismo, quando se ambiciona im-

por a fatos passados a ética do presente. Nossa 

geração, que não esteve imersa no ambiente, nos 

dramas, temores e motivações de pessoas que 

viveram há quatro séculos, pode, quando muito, 

tentar compreender esse mundo distante. As ge-

rações que se sucedem interpretam a História sob 

enfoques originais, a partir de novas informações 

e ferramentas a que têm acesso, e isso é desejá-

vel, pois enriquece a análise histórica e permite 

rever fatos e personagens sob novas óticas. Mas 

dissídios de opinião não se resolvem pela violên-

cia, numa democracia que tenta conhecer – e 

compreender – a sua própria História.

Luiz Eduardo Pesce de Arruda, Doutorando em 
História da Cultura pela Universidade Presbite-
riana Mackenzie (SP), é Coronel da Reserva da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo.
O Estado de S.Paulo | 30 de julho de 2021 | 03h00



Fica instituído o Plano Nacional de Seguran-

ça Pública com Cidadania, a ser executado 

pela União por meio de articulação dos ór-

gãos federais, em regime de cooperação com os 

Estados (...) visando a melhoria da segurança 

pública”. Esse texto é da lei 11.530 de 2007, 

conhecida como Pronasci, gerada na gestão de 

Tarso Genro no segundo mandato de Lula, pre-

tendendo “ir às raízes geradoras da violência”, 

ou seja, atuar predominantemente em fatores 

sociais. No auge do poder a burocracia costuma 

ser arrogante ao imaginar que o poder central 

possa alterar substancialmente o complexo mo-

saico brasileiro da segurança pública, com 27 

peças extremamente variadas e sob forte con-

trole local. Na apresentação do plano em 2007, 

o Ministério da Justiça expôs sua pretensão: 

terminar o ano de 2010 com 12 homicídios por 

100 mil habitantes, o que geraria uma economia 

(?) de R$ 31.393.192.197,91 (repare nos cen-

tavos). Terminou com 27,8 mortos por 100 mil, 

segundo relatório do IPEA, e chegou a 31,6 no 

último ano do governo Dilma. 

Como a lei do Pronasci “não pegou”, no dia 

12 de junho de 2018 foi sancionada a lei 13.675, 

trazendo nova linguagem para a mesma preo-

cupação, como consta em seu artigo primeiro: 

“Esta lei institui o Sistema Único de Segurança 

Pública e cria a Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social (...)”, com muita seme-

lhança na pretensão inicial, mas agora sob pers-

pectiva mais séria no governo Temer e sob coor-

denação de Raul Jungmann, titular do Ministério 

da Segurança Pública. O SUSP, tentado ao início 

do governo do PT, foi ressuscitado em suas pre-

tensões de gestão federal da segurança públi-

ca, até pelo entendimento de que os governos 

federais estavam se omitindo, deixando quase 

todo o problema nas mãos dos governadores, 

que detêm o poder local sobre as políticas de 

segurança e a gestão do aparato policial.

Não faltam boas intenções e tudo o mais que 

o papel aceitar para leis e planos que se su-

cedem, mas não direcionam medidas concretas 

para a redução da violência no País, que conti-

nua elevada. A lei do Pronasci “não pegou”. Será 

que desta vez vai, com o SUSP, o remédio re-

lançado em nova fórmula, para tratamento da 

violência? 

A segurança pública pode tomar carona 

no modelo do Sistema Único de Saúde (SUS), 

criando modelo em que os órgãos federais, es-

SUSP, o novo remédio para a  
segurança com pouco ingrediente  
ativo – a polícia

                José Vicente da Silva Filho (*) 

A segurança pública pode tomar carona no modelo do Sistema Único de  

Saúde (SUS), criando modelo em que os órgãos federais, estaduais e municipais  

se articulariam para produzir melhor resultado para a segurança pública? 

“



taduais e municipais se articulariam para produ-

zir melhor resultado para a segurança pública? 

Na segurança não é bem assim, principalmente 

sem o orçamento obrigatório como o do SUS e 

o encadeamento progressivo de medidas sanitá-

rias, muito diferente das questões de desordem 

e violência.  A segurança dos estados de São 

Paulo e Santa Catarina tiveram um dos melho-

res desempenhos do mun-

do nos últimos 15 anos, en-

quanto estados do Nordeste 

sofrem de violência crônica.

E tudo isso indepen-

dentemente dos governos 

federais que se sucederam 

ou de outras instituições. É 

bastante forçado aplicar a 

similaridade desse sistema 

para a segurança, nem se 

pode dizer que seja único, 

numa federação com múl-

tiplas realidades. Num en-

contro na USP em 1997, 

David Bayley, o maior estu-

dioso de polícia comparada, 

com experiência de mu-

danças nessas instituições 

em muitos países, relata a 

dificuldade de se promover 

estratégias para melhorar o desempenho da se-

gurança, se não se mexer na cultura de cada 

instituição e sem programa específico para cada 

local, com eficiente sistema de monitoramento 

dos ajustes programados. Como cada uma das 

54 polícias estaduais tem cultura e sistema de 

governança próprios, haverá inevitável resistên-

cia e neutralização de protocolos e medidas que 

sugiram controles externos sobre essas institui-

ções, mesmo com o apelo de recursos do Fundo 

Nacional de Segurança Pública. Na Inglaterra o 

governo central consegue essa influência por 

um simples motivo: banca a metade do custeio 

das 43 polícias regionais e exige muita padroni-

zação, a começar do uniforme. 

A profusão de comitês e de conselhos (um 

em cada estado, podendo chegar a um por mu-

nicípio) pode criar uma “Tor-

re de Babel” de direção ul-

tra complexa. A instalação e 

operacionalização de novas 

estruturas (Câmara de Arti-

culação Federativa, Câmara 

de Coordenação entre Pode-

res e Órgãos de Estado, Câ-

mara de Prevenção, Câmara 

de Planejamento de Ações 

Integradas, Comitê Executi-

vo de Governança, Sistema 

de Acompanhamento e Ava-

liação das Políticas de Segu-

rança, Sisp, Sinesp, Sievap, 

Renaesp, Pró-Vida, câmara 

de homicídios, campanhas 

variadas, articulação com 

a Encla) vão requerer forte 

expansão da administração, 

gerando os habituais confli-

tos e ineficiências das burocracias públicas. Che-

gou-se a cogitar de um núcleo de treinamento 

com 50 a 70 mestres e doutores. Todas as ini-

ciativas de centralização sobre unidades forte-

mente descentralizadas fracassaram na promo-

ção de medidas uniformizantes e regulatórias. 

A maioria dos dispositivos do Plano Nacional de 

Segurança Pública prevê funcionalidades não 

devidamente testadas, como um sistema idea-

“Claro que há aspectos  

positivos na nova lei,  

como o estabelecimento  

de mecanismos de  

planejamento, coordenação  

e avaliação de desempenho  

das polícias e órgãos  

vinculados, como guardas  

municipais, agentes  

penitenciários e peritos  

criminais..."





“Com um enorme  

pacote de mecanismos,  

sistemas e instrumentos,  

a efetivação da lei  

e do Plano Nacional  

começa com a dificuldade  

de planos muito distantes  

da realidade, ou seja,  

sua própria capacidade  

de implementação."

lizado, mas sem certeza da aplicabilidade e de 

seus efeitos.

Claro que há aspectos positivos na nova 

lei, como o estabelecimento de mecanismos 

de planejamento, coordenação e avaliação de 

desempenho das polícias e órgãos vinculados, 

como guardas municipais, agentes penitenciá-

rios e peritos criminais, além de novas orien-

tações para a reestruturação de sistemas de 

informações criminais e 

penitenciárias. Mas tudo 

isso já poderia estar sendo 

feito, sem que fosse preci-

so criar uma lei para dizer 

aquilo que uma eficiente 

administração federal já 

deveria estar fazendo de 

forma incremental, pelas 

áreas de menor resistên-

cia cultural, como sempre 

preconizou David Bayley. 

Com um enorme pacote de 

mecanismos, sistemas e 

instrumentos, a efetivação 

da lei e do Plano Nacional 

começa com a dificuldade 

de planos muito distantes 

da realidade, ou seja, sua 

própria capacidade de im-

plementação. 

Além disso tanto a lei como o Plano desidra-

tam sensivelmente o majoritário papel da polí-

cia na segurança pública, arrolando-a no pacote 

de “agentes da segurança pública” ou mesmo 

“agentes do SUSP”, em meio a agentes peniten-

ciários, bombeiros e guardas municipais. Basta 

dizer que a lei do SUSP, em suas 6.640 palavras 

para melhorar a segurança pública, contempla 

em apenas 11 vezes a palavra polícia. Esse sub-

dimensionamento mostra uma falha de concep-

ção da lei e do plano. 

Polícia tem relevância destacada na segu-

rança em quase todos os países e é improvável 

que se encontre planejamento que a relativize 

tanto como no plano nacional atual. Aliás, não 

há qualquer referência a experiências bem-su-

cedidas que tenham inspi-

rado partes relevantes des-

ses documentos nacionais. 

Ainda que fatores sociais 

possam ser trabalhados 

com instrumentos munici-

pais, como é o caso de me-

didas de ordem pública e 

de programas direcionados 

aos jovens vulneráveis, a 

polícia tem o principal pro-

tagonismo na geração de 

controle da violência e da 

ordem pública, principal-

mente das PMs, por seu pa-

pel ativo na prevenção das 

ruas. 

No SUSP, como novo 

remédio para a segurança 

pública, está muito baixa a 

dose do principal ingredien-

te ativo, a polícia. Desidratar sua importância é 

apostar no fracasso da lei e do Plano Nacional de 

Segurança Pública.

(*) José Vicente da Silva Filho 
Coronel reformado da Polícia Militar de São  
Paulo, é ex-secretário nacional da Segurança Pú-
blica (2002; governo FHC)



Introdução 

O ano de 2021 mostrou como a falta de co-

nhecimento histórico de parcela da juventude da 

população pode levar a atitudes no mínimo levia-

nas e a atos de vandalismo injustificáveis por par-

te de grupos da população que insistem em não 

conhecer a sua história. O atentado à estátua de 

Borba Gato, construída por Júlio Guerra em 1963 

para o IV Centenário de Santo Amaro é a mostra 

de como o vandalismo leva à ignorância, e a ig-

norância pode levar à destruição. E essa falta de 

conhecimento também prejudica outro fato histó-

rico estadual, que é imensamente desconhecido 

da população (embora seja feriado o dia da sua 

eclosão). Esse fato é a revolução de 1932. 

A revolução de 1932 é o movimento que mais 

teve adesão popular na história do Brasil republi-

cano, da primeira 

metade do século 

XX, sendo que os 

movimentos po-

líticos raramente 

eram de conheci-

mento público, ou 

quando chegavam 

ao conhecimento 

do público já esta-

vam em execução 

ou já estava consu-

mado. Com a revo-

lução não; o povo 

acompanhou passo 

a passo as tratati-

vas do movimento, 

Ligação da figura do bandeirante com 
o Movimento Revolucionário de 1932: 
o nascimento do ideal paulista

  Leandro Pereira dos Santos (*)

Na semana alusiva às comemorações do feriado Paulista da Revolução Constitucio-
nalista de 1932, a estátua do Bandeirante Borba Gato, localizada no bairro de Santo 
Amaro, inaugurada em 1963, foi alvo de depredação por vândalos sob o pretexto vil 
do desbravador e minerador Manuel de Borba Gato, nascido no século XVII ter sido 
acusado por ser escravocrata e por massacrar escravos. Sem as devidas provas dos 
crimes elencados terem sido  cometidos ou não,  sem relatos oficiais da época de 
que tenha sido processado e muito menos julgado, pelo contrário, ocupou o cargo 
de Juiz Ordinário na antiga Vila de Sabará em Minas Gerais, fica evidenciado que 
as suposições dos vândalos não devem prosperar, até que haja provas concretas. 
Independentemente do posicionamento de cada um, se o Bandeirante Borba Gato 
era ou não culpado do que o acusam, o cerne da questão é a intolerância, a qual 
deve ser afastada, pois as depredações só geram cada vez mais problemas de toda 
ordem, sendo certo que o melhor a se fazer é o diálogo. Vivemos na atualidade mo-
mentos difíceis de inversão de valores, em que grupos ideológicos radicais e parte 
da mídia tentam nos confundir e até fazer  que   desacreditemos daquilo em que 
aprendemos na escola e está  realmente descrito nos livros.

Cel PM Aluysio Francisco Gama Baía
Diretor de Marketing



assim como pôde se mobilizar para construir as 

estruturas revolucionárias que auxiliaram as nos-

sas tropas em campo do combate. É justo desta-

car que, junto com a participação popular vieram 

os símbolos que alimentaram todo o ideal revolu-

cionário paulista, sendo que esse símbolo estava 

lá auxiliando na campanha “Ouro para o bem de 

São Paulo”. Esse símbolo é o Bandeirante. 

Na dinâmica de 1932 tivemos os Batalhões 

de Voluntários, e esses levavam nomes de Ban-

deirantes que são conhecidos por nós. De acor-

do com Della Rosa (2010), tínhamos vários ba-

talhões operando na Frente Norte. Aqueles que 

levavam nome de Bandeirantes eram quatro, a 

saber: Amador Bueno, Borba Gato, Jaques 

Félix (Taubaté) e Paes Leme. Esses batalhões 

demonstraram heroísmo na frente de Batalha, lu-

tando pela causa que levou São Paulo às armas: 

a legalidade. Mas como se deu essa associação 

do bandeirantismo do século XVII e XVIII com 

o Movimento Revolucionário de 1932, do sécu-

lo XX? Para solucionar essa questão tem-se que 

primeiro observar quem foram os Bandeirantes e 

quem foi Borba Gato.

Borba Gato: o nascimento do símbolo

O bandeirante, que foi trazido ao debate pú-

blico logo depois do ato de vandalismo praticado 

contra a estátua de Borba Gato, que homenageia 

o bandeirante componente da simbologia paulista. 

Não fossem as entradas em território inexplorado 

e o avanço das bandeiras, o Brasil que conhece-

mos hoje não existiria desenhado da atual forma, 

ou seríamos um grande quebra-cabeças de nações 

(como era a Alemanha até 1871) independentes 

entre si, que inexoravelmente estariam dentro da 

América Latina, sendo que o Brasil – Português 

(Cristão, fluente em Português e com relação com 

Portugal) seria limitado ao Tratado de Tordesilhas. 

Com isso toda a dinâmica histórica seria modi-

ficada, sendo que todo o processo histórico que 

passamos até os dias atuais simplesmente não 

existiria. Sim, o bandeirante foi e sempre será a 

figura central de nossa história e, contudo isso, 

mostra-nos que a história do Brasil sempre irá de-

pender da história 

de São Paulo. Mas 

quem foi Borba 

Gato, e por que se 

utiliza sua imagem 

na revolução de 

1932?  Manuel da 

Borba Gato nas-

ceu em 1649, filho 

de João de Bor-

ba Gato e Sebas-

tiana Rodrigues. 

Em 1670 contrai 

núpcias com Ma-

ria Leite, filha de 

Fernão Dias Paes Lemes. Borba Gato era exímio 

desbravador de sertões e, como era esperado, 

passou a figurar nas bandeiras do seu sogro. 

O governador-geral do Brasil, Afonso Furtado 

de Castro do Rio de Mendonça, pede para que 

Fernão Dias Paes Lemes inicie uma bandeira em 

busca da famosa (quase mística) Serra do Sa-

barabuçu, que seria rica em esmeraldas. Essa 

bandeira durou de 1674 até 1681, sendo que 

Borba Gato participou desse empreendimento, o 

que o levou à fortuna. Os empreendimentos de 

Borba Gato (que depois assume a bandeira do 

sogro) o tornaram um homem muito rico e in-

fluente, sucessor do Caçador de Esmeraldas. Em 

6 de março de 1700, torna-se o guarda-mor do 

distrito das Minas do Rio das Velhas, sempre à 

caça das esmeraldas e do ouro que brotavam das 

Minas Gerais. Era inegável que o bandeirante era 

bem quisto pelos governadores-gerais e pela co-

roa portuguesa, pois tinha poder em suas mãos,  

como a localização das jazidas e sua exploração. 

Borba Gato também teve papel relevante na 

Guerra dos Emboabas. Borba Gato encaminha 

uma carta ao governador, em que acusa Manuel 

Nunes Viana de estar desviando ouro, não pa-

gando o quinto (imposto obrigatório do governo) 

para a Fazenda Real. Nunes Viana rebate a carta 

de Borba Gato, procurando desmentir o que o 

bandeirante escreveu dos desvios e o dano que 



esse “boato causaria em seu nome”. Borba Gato 

e Nunes Viana trocaram vários enfrentamentos 

por carta, sendo que Borba Gato era Tenente-

-General do reino e gozava de influência junto 

aos poderosos do reino. No conflito em que os 

emboabas (forasteiros) comandados por Nunes 

Viana foram derrotados pelos paulistas (e Borba 

Gato estava no meio), fazendo o chefe emboaba 

se retirar das terras das minas gerais. 

Todo esse relato mostra por que os Bandei-

rantes são um símbolo de São Paulo, pois gra-

ças a eles temos um território continental, te-

mos história e destaca que o povo paulista faz as 

coisas acontecerem. Essas marcas, tão presen-

tes em Borba Gato, são confirmadas pela Car-

ta Patente de 2 de fevereiro de 1711, que diz 

o seguinte: “encaminhar o serviço de descobrir 

ouro e minas de prata no distrito do Sumidouro, 

sugerir os descobertos do Rio das Velhas, Sabará 

e Caeté, medição e repartição das datas, acomo-

dando partes e evitando contendas e desordens… 

Era solícito e zeloso, provedor de defuntos e au-

sentes, administrador das estradas, denodado e 

severo, justiceiro e probo, cheio de rigor contra 

os contrabandos, Paulista isento…

Borba Gato e a Revolução de 1932: 

Os paulistas se levantam novamente

Assim como foi feito no século XVII e XVIII os 

paulistas tiveram que se levantar novamente na 

defesa de sua história, mas isso em 1932, sendo 

que o Movimento Revolucionário de 1932 foi a 

mostra de que o povo paulista não se dobra com 

facilidade ante questões que ferem o seu direito 

de existir, sendo que todas as características ex-

postas na carta patente de Borba Gato são conti-

das no íntimo de todo paulista. É inexorável que 

o Movimento de 1932 precisava, com urgência, 

de símbolos para que a população pudesse assu-

mir o seu caráter, e o bandeirante é um desses 

símbolos, pois os ideais contidos na Patente do 

Tenente-General Borba Gato são os mesmos con-

tidos em cada paulista que estava participando da 

Revolução, tanto aquele que iria para o fronte no 

Túnel da Mantiqueira, como aquela senhora que 

participava do Lunch Express, ou como aquela 

menina que, 

mesmo na 

adolescência, 

seria enfer-

meira dos 

soldados, ou 

como o es-

coteiro que 

part ic ipava 

do Correio 

Militar. Por 

essas ques-

tões e asso-

ciações é que 

Borba Gato 

se tornou nome de um dos Batalhões de Volun-

tários, pois todos os paulistas que foram para as 

trincheiras, e os que ficaram na retaguarda, os 

soldados Santos de 32, que Guilherme de Almei-

da iria exaltar no poema Última Trincheira (que 

se localiza em Guaratinguetá) possuem, embora 

inconscientemente, os valores de Borba Gato: 

ser solícito e zeloso, denotado e severo, justicei-

ro e probo. Um Paulista!
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Em algum lugar do passado
Maio de 1969. Páteo do Tobias, Compromisso de Oficiais promovidos ao Primeiro Posto. 
Da esquerda para direita: Cel Altino, Major D'Aquino, Ten Lenotti, Ten Tognetti,  
Ten Luiz Francisco e Ten Chiari.



O CIM - Centro de Instrução Militar da For-

ça Pública paulista (atual APMBB - Aca-

demia de Polícia Militar do Branco Bran-

co) também entregou seus filhos em holocausto 

pelo Ideal. Além de seu efetivo regular, entre 

Oficiais e Praças, a EO - Escola de Oficiais ce-

deu o Corpo de Cadetes pela sagrada causa. Tais 

Cadetes, comissionados no posto de 2º Tenente, 

foram servir nos inúmeros Batalhões de Emer-

gência, compostos por civis voluntários. 

Um deles era o “Borba Gato”, organizado pelo 

2º BCP - Batalhão de Caçadores Paulistas (hoje, 

2º BPM/M, responsável pelo policiamento osten-

sivo em parte da Zona Leste da Capital, nas ad-

jacências do Bairro da Penha).

A sede do 2º BCP localizava-se na rua Jorge 

Miranda, no bairro da Luz, mesmas instalações 

hoje ocupadas pelo 2º BPChq, responsável pelo 

policiamento de praças desportivas. 

O efetivo "Borba Gato" era de 670 civis vo-

luntários, composto por profissionais liberais 

(servidores públicos, empregados do comércio, 

estudantes de Direito e Medicina etc.), dividido 

1932: a Partida do Batalhão "Borba Gato"

No dia 15 de agosto, o Comando de Aviação "João Negrão", da Polícia 

Militar, completou 37 anos no Estado de São Paulo.   A unidade é responsável 

por atividades de policiamento, de bombeiros e de defesa civil em todo o ter-

ritório paulista, além de prestar apoio em emergências policiais e de resgate. 

Homens e mulheres que compõem o CAvPM dedicam suas vidas à proteção 

e à segurança dos paulistas, contando com uma frota de 26 helicópteros e 

cinco aviões. 

Hoje, sob o comando do Coronel PM Paulo Luiz Scachetti Junior, além 

da sede na Capital, a Unidade possui dez  Bases de Aviação que atendem o 

interior paulista, presentes nas áreas correspondentes a cada Comando de 

Comando de Aviação “João Negrão” completa 37 anos 
de serviços prestados aos cidadãos paulistas

em 4 (quatro) Companhias. Seu Corpo de Ofi-

ciais, todos da Força Pública, era formado pelo 

Major Benedicto Mário da Silva, comandante do 

dispositivo patriótico, auxiliado pelo Capitão Al-

vim e Tenentes Menezes, Castrucci, Gouveia e 

Ernani, Tenentes esses do CIM.

Quando ainda de sua organização, o Batalhão 

auxiliou o Corpo de Bombeiros da Força, comba-

tendo o sinistro e explosão do Quartel General 

da Força Pública, na avenida Tiradentes, próximo 

da sede do 2º BCP, no dia 16 de julho daquele 

bélico ano.

Dia 19 de Julho de 1932, pela manhã, no pá-

tio do 2º BCP, com a presença dos familiares, foi 

realizada missa campal e entregue a bandeira 

do Batalhão. Sob os acordes da Banda da Força 

Pública, o Hino Nacional foi tocado e hasteado o 

Pavilhão Nacional e a Bandeira Bandeirante. A 

madrinha escolhida do “Borba Gato” era Dona 

Alice Tibiriçá, presidente da Assistência aos 

Lázaros e Defesa contra a Lepra. Após, o Bata-

lhão “Borba Gato” desfilou garbosamente, com 

o uniforme de brim cáqui, pelas ruas do bairro 

Unidade protagonizou mais de 342 mil missões, 15,5 mil resgates e salvamentos no Estado de SP, desde sua criação. 
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Militar, completou 37 anos no Estado de São Paulo.   A unidade é responsável 

por atividades de policiamento, de bombeiros e de defesa civil em todo o ter-

ritório paulista, além de prestar apoio em emergências policiais e de resgate. 

Homens e mulheres que compõem o CAvPM dedicam suas vidas à proteção 

e à segurança dos paulistas, contando com uma frota de 26 helicópteros e 

cinco aviões. 

Hoje, sob o comando do Coronel PM Paulo Luiz Scachetti Junior, além 

da sede na Capital, a Unidade possui dez  Bases de Aviação que atendem o 

interior paulista, presentes nas áreas correspondentes a cada Comando de 

Comando de Aviação “João Negrão” completa 37 anos 
de serviços prestados aos cidadãos paulistas

da Luz. Grande público presenciou a solenidade. 

Embarcaram para Campinas, no interior do 

Estado, para a complementação da instrução mi-

litar.

Já em Itapetininga, no sul do Estado, parti-

ram as 1ª e a 4ª Cias. do Batalhão com destino 

ao “front”. Permaneceram na cidade as 2º e 3ª 

Cias., que ficaram responsáveis pelo policiamen-

to da cidade, bem como do Campo de Aviação 

de Itapetininga, constantemente fustigado por 

bombas da aviação ditatorial. 

Em meados de agosto o Batalhão "Borba 

Gato", completo, partiu para as barrancas do Pa-

ranapanema. 

Na fronteira com o Paraná, 16 de agosto de 

1932, o Batalhão teve seu batismo de fogo, es-

crevendo uma bela página de sacrifício por um 

nobre ideal.

Nossa homenagem ao Exército Constitucio-

nalista, nele incluso os Soldados da Lei do "Borba 

Gato". Todos, irmanados, lutaram pelos indelé-

veis direitos à Liberdade e  à Democracia.

Sérgio Marques é Tenente-coronel da Polí-

cia Militar do Estado de São Paulo.

Policiamento do Interior – CPI. Em 2018 passou a denominar-se Comando de 

Aviação da Polícia Militar, pela importância e grandeza alcançada dentro da 

Corporação; atualmente é a maior Unidade Aérea Pública (no ramo da Avia-

ção de Segurança Pública e de Defesa Civil) do Brasil, e realiza voos diaria-

mente em defesa da sociedade. 

Entre as atividades desempenhadas pelo CAvPM, destacam-se: operações 

e apoios policiais; operações Aeromédicas, Bombeiro e Defesa Civil; policia-

mento de Choque, policiamento de Trânsito Urbano e Rodoviário, policiamen-

to Ambiental,  e transporte de órgãos humanos, missões com aviões e o Pro-

grama DRONEPOL.

FONTES:
- A Gazeta, SP, 13 de agosto de 1932; 17 de agosto de 1932 e 16 e 20 de setem-
bro de 1932.
- Cruzes Paulistas: os que tombaram, em 1932, pela Glória de servir São Paulo.
- Diário Nacional, SP, 10 de agosto de 1932 e 17 de setembro de 1932;
FES- Fundação Energia e Saneamento.

Unidade protagonizou mais de 342 mil missões, 15,5 mil resgates e salvamentos no Estado de SP, desde sua criação. 



Muito se fala no dever como conceito teó-

rico e muito se questiona a respeito dele, 

qual seu limite, quanto se pode dele es-

perar, no entanto, sobre sua realização prática 

nos vemos em situação cada vez mais distante, 

longe mesmo de sua razão fundamental de ser.

É provável que há os que possam não con-

cordar com as consequências desta análise, mas 

ela encerra momento de profunda reflexão resul-

tante de considerações sobre experiências vivi-

das e do universo de significados, que gravitam 

em torno da validade do aprendizado de vida vol-

tada a servir e proteger, exatamente onde ela 

tem maior importância.

Numa síntese, poder-se-ia dizer que o verbo 

dever, do latim debere, tem o sentido de ser de-

vedor, estar obrigado a, e como substantivo re-

vela a obrigação, que se impõe a uma pessoa, de 

fazer ou não fazer algo, segundo as regras que 

se inscrevem no direito e na moral. No caso da 

primeira situação, em relação ao direito, existe a 

norma coativa externa com o fito de sua execu-

ção. Já no caso da ação no campo da moral, não 

há que se afirmar este nível de obrigatoriedade 

ou imposição e sim da vontade de realizá-la ou 

não na esfera da consciência de cada um e é o 

objeto da presente reflexão.

É de senso comum que as relações de de-

ver tenham íntima afinidade com as questões 

de ordem profissional, mas as vemos desde os 

mínimos detalhes até situações mais complexas, 

todas elas a comprovar que o dever o é desta 

forma por ter obrigação de caráter moral, antes 

de tudo, e abranger responsabilidades, primeiro 

para si e após para com todos os demais indiví-

duos que compõem a sociedade. Quanto à ques-

tão de estar uma pessoa sujeita ao cumprimento 

de uma obrigação, pela qual deverá dar ou res-

tituir alguma coisa, fazer ou não fazer algo, tal 

qual se insere no direito e na moral, ciências que 

tratam do comportamento humano, observa-se 

que não são antagônicas, porque nesta última 

fundam-se todos os preceitos da primeira, que 

lhe dá origem.

O cumprimento do dever, não naquelas ações 

mais mecânicas do nosso cotidiano, que podem 

ser classificadas simplesmente como obrigações, 

resulta de uma intrincada superposição de an-

tagonismos e de interesses, que turbam men-

tes e consciências, onde se exige influência sig-

nificativa de nossos juízos de valor, dedicação, 

perseverança e abnegação. Este é o motivo que 

cabe a cada qual, bem como aos que ensinam os 

demais, se assenhorarem do dever, mesmo que 

se vejam bafejados por alusões a supostas deca-

dências dos princípios e valores humanos, ocasi-

ões ou situações onde quem cumpre o dever se 

obrigue descobrir em si mesmo luzes suficientes 

para indicar o próprio caminho e os dos demais.

Por estas razões, para a realização do dever, 

neste patamar de compreensão, tal qual care-

ce a humanidade, o cumpridor do dever não se 

Muito além da obrigação, nos domínios 
do dever

(“Nisto conhecemos o amor: que Cristo deu sua vida por nós, 
portanto também nós devemos dar nossas vidas  

pelos irmãos.” 1 João 3:16) 



quedará nas ponderações impeditivas de sua re-

alização, tais como alusões às supostas descon-

siderações de valores, preconceitos, ou quando 

orgulho ou ambições de foro íntimo submetam 

dúvidas sobre atendimentos de direitos ou ajuda, 

ou mesmo ainda quando a superfície de palavras 

mal colocadas possam desacreditar as missões 

em agir.

Sugere-se, como antí-

doto contra estes golpes no 

interesse do cumprimento 

do dever, a elevação do pen-

samento e a busca de ins-

piração naqueles anônimos 

que sustentaram as fraque-

zas na infância do cumpri-

dor do dever, daqueles que 

se distinguiram por ensinar 

a primeira oração, dos que 

encorajaram os ideais de 

bondade e justiça, daqueles 

que lhe abençoaram a exis-

tência e que, embora muitas 

vezes de outro lado da vida, 

com certeza velam pelo su-

cesso de quem decide sobre 

o dever a ser cumprido. O 

homem que cumpre seu de-

ver ama a Deus mais que as 

criaturas e às criaturas mais que a si mesmo; é, 

a um só tempo, o julgador de situações e o pa-

ciente de sua própria causa.

Nada se assemelha em elevação da alma e 

símbolo de progresso espiritual que o cumpri-

mento do dever, por ser ele a convergência de 

todos os requisitos da razão, ao mesmo tempo, 

que representa o clímax do serviço ao próximo, 

para que se estabeleça entre nós e em definitivo 

os domínios do coração, ou os domínios do mais 

puro e integral humanismo.

Quando se destaca a prestação de serviços 

e a especial condição de apoio, no servir e pro-

teger, há a natural referência e compreensão de 

que os destinatários naturais são pessoas vítimas 

de penúrias, necessitados em geral, pelos quais 

todos, sem distinção, esperam que se cumpram 

os deveres. Acontece que na vida, cada vez mais 

frequentemente, os desti-

natários desta categoria de 

atenção são quaisquer do 

povo, muitas vezes pesso-

as de boas posses, não só 

aqueles em estado de mui-

ta ou absoluta necessidade 

material.

Para surpresa, estes ne-

cessitados do atendimento 

daquele do qual se requer 

o cumprimento do dever, 

são pessoas dos mais va-

riados níveis e carecem, 

como qualquer um, de so-

corros ou ajudas que estão 

muito além das obrigações 

meramente profissionais ou 

mesmo legais, porque re-

presentam riscos além do 

exigível e quantos heróis 

assim tombam no absolu-

to anonimato. E não é este o caso somente de 

policiais e bombeiros militares, que se arriscam 

todos os dias, mas quantos desconhecidos se ar-

remetem em ajudas para além de suas condições 

humanas ou materiais? Pode-se garantir que são 

muitos e que, só por isso, enuncia-se que existe 

amor ao próximo daqueles que não aceitariam 

viver com a responsabilidade de nada terem feito 

nestas situações, embora a probabilidade de su-

cesso fosse efêmera.

Destes que se desdobram e se abnegam da 

“Nada se assemelha  

em elevação da alma  

e símbolo de 

 progresso espiritual  

que o cumprimento do  

dever, por ser ele a  

convergência de todos  

os requisitos  

da razão (...)"



causa e consequências próprias para auxílio ao 

próximo, se permite o arroubo admirável de con-

ceber o dever como lema, para os quais dever-

-se-ia garantir o maior respeito, o maior valor, 

mesmo reconhecimento máximo, vez que se a 

sociedade organizada não conseguiu evitar o que 

aconteceu no seu nível de apoio a qualquer de 

seus membros e necessitou de alguém que agiu 

além de suas possibilida-

des, mas obteve resultado 

positivo com sua atitude, 

que se lhe garanta todo o 

valor e prêmio por esta sua 

excepcional ação. Mas não 

é o que se vê. Ao contrá-

rio, a sociedade, por meio 

de seus governantes, cada 

vez mais, estimula a omis-

são, não premia os que se 

esfalfam, premia aqueles 

que se omitem, os que nada 

fazem, porque são os mais 

espertos, os que mais gri-

tam, que fazem aos mais 

conscientes assustarem, 

não pelos seus enormes 

ruídos e barulho, mas pelo 

silêncio daqueles que se di-

zem bons.

É de tal dimensão a responsabilidade no trato 

deste tema e diferente do que a hermenêutica e 

a etimologia trata da palavra dever, que se há 

alguém que deve e se lhe dá o nome de devedor, 

na acepção do endividado, o mesmo designativo 

não pode ser estendido ao cumpridor do dever, 

que ficaria melhor acomodado na proposição de 

um neologismo, tão em moda em nossos dias, 

como “deverista”, por exemplo, tal como é devoi-

rant em francês. É o termo que adjetivaria o indi-

víduo, em atividade profissional ou não, do qual 

a sociedade espera que cumpra sua missão hu-

manitária, além do que os demais temem cum-

prir, ou além do tempo que seria aceitável espe-

rar que os humanos se dispusessem dispender. 

Sem ter a pretensão de enunciar regras ou 

querer ditar normas para avaliação de como o 

desconhecido cumpre com seu dever humanís-

tico, cabe, para finalizar, a consideração de que 

se o primeiro grau do he-

roísmo é vencer o medo e 

se o verdadeiro heroísmo 

consiste em persistir por 

mais um momento, quando 

tudo parece perdido, então 

vai sempre ser legítima a 

afirmação de que nem só 

todos podem cumprir suas 

missões, como tentar mais 

um pouco, naquilo que há 

riscos, pode significar salvar 

vidas, que provavelmente 

por princípio já estariam 

perdidas.

Em sociedade minima-

mente justa, não existe algo 

de mais valor para se consi-

derar. Não há que se esque-

cer dos anônimos que ultra-

passam todos os limites em 

função do cumprimento do dever e, ao mesmo 

tempo, afirmar da responsabilidade de quem co-

manda, seleciona e prepara as pessoas, de cujo 

mister, no exercício de suas missões, se lhes atri-

bua tal nível de autonomia e discricionariedade 

para agirem em tão elevadas circunstâncias.

Cel PM Flammarion Ruiz 
Vice-Presidente Administrativo e Institucional

“(...) só por isso  

enuncia-se que existe  

amor ao próximo daqueles  

que não aceitariam viver  

com a responsabilidade  

de nada terem feito  

nestas situações, embora  

a probabilidade de sucesso 

fosse efêmera."



Foi aprovado na Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo, e devidamente san-

cionado, o Projeto de Lei Nº 1.099/19, de 

autoria do Deputado Frederico d'Avila.

 Agora o PL passa a vigorar como Lei Nº 

17.400/21, designando que a partir de 2.022, o 

1º dia do mês de julho homenageará todos os 

Policiais Militares da Cavalaria do Estado de São 

Paulo.

A data é a mesma do nascimento do General 

Júlio Marcondes Salgado, um dos líderes do le-

vante paulista contra Getúlio Vargas, em 1932, e 

morto durante o conflito, quando era Comandan-

te Geral da Força Pública.

Em reconhecimento ao seu civismo e bravu-

Lei institui o  
1º de Julho como o  
Dia do Policial Militar 
da Cavalaria

ra, sobretudo à frente do Regimento de Cavala-

ria, Salgado foi promovido, após sua morte, a 

General da Força Pública de São Paulo.

Com mais de um século de existência, o Re-

gimento de Polícia Montada “9 de Julho”, da Po-

lícia Militar de São Paulo, é composto por quatro 

unidades espalhadas pelo Estado de São 

Paulo. Sua missão é a preservação da or-

dem pública. 

É uma das mais tradicionais unida-

des da Polícia Militar do Estado e está su-

bordinada ao Comando de Policiamento 

de Choque. O Regimento tem diversas 

funções e é empregado no policiamento 

comunitário, em estádios de futebol, no 

controle de tumultos, no patrulhamento 

em parques, e ainda oferece equoterapia 

para crianças. 

Internamente, os policiais tomam 

conta das baias e das ferragens dos ca-

valos e também são responsáveis pelos 

cuidados e treinamento dos animais.



Senhoras e Senhores Aspirantes a Oficial 

da Polícia Militar do Estado de São Paulo 

– Turma 2021. 

A priori, quero render minhas homenagens 

ao Major Sérgio Olímpio Gomes, Patrono desta 

Turma, que, prematuramente, nos deixou, mas 

construiu importante legado que fica para a Polí-

cia Militar. Envio meu abraço solidário aos fami-

liares do Major Olímpio. 

Agradecendo o honroso convite para ser o 

Paraninfo desta Turma de Aspirantes início minha 

mensagem lembrando que em 1971, portanto há 

exatos 50 anos, eu pisava pela primeira vez este 

pátio. 

Ainda adolescente, nos quase cinco anos 

que aqui permaneci, tornei-me adulto e recebi a 

formação que me orienta profissional e pessoal-

mente até os dias de hoje. 

Assim será com as senhoras e senhores nes-

te dia declarados aspirantes a oficial, na perma-

nente continuidade histórica da Polícia Militar, 

pois, conforme nos ensinou o inesquecível Mestre 

Álvaro Lazzarini, em seu trabalho ‘A Instituição 

Policial Paulista’, esta Escola não adapta profis-

sionais. Ela os forma! 

E aqui, permitam-me repetir, literalmente, os 

dizeres do Professor Lazzarini: “a Polícia Militar 

não adapta profissionais de outras áreas para a 

função Policial Militar. Ela forma policiais, do mes-

mo modo que as escolas de direito formam seus 

bacharéis, as de engenharia, seus engenheiros, 

as de medicina, os médicos. O Policial Militar, 

bem por isso, recebe toda gama de conhecimen-

tos necessários às atividades policiais-militares”. 

De fato, nesta centenária Escola formam-se 

Oficiais! 

Este é o grande diferencial. Desta e das de-

mais academias militares. A formação! 

Na verdade, a transformação do jovem ávido 

de conhecimentos num profissional capacitado 

a exercer o oficialato e conduzir os destinos da 

Instituição. 

A garantia do futuro da Polícia Militar está nos 

ensinamentos que as senhoras e senhores rece-

beram nesta sagrada Escola. 

No nosso caso, para o difícil munus de prover 

a segurança pública aos mais de 45 milhões de 

brasileiros que vivem no Estado de São Paulo. 

Mas não só o futuro da Instituição. Também 

o destino de cada um dos formandos depende da 

observância desses ensinamentos para enfren-

tar, com êxito, as difíceis decisões que terão de 

tomar durante a carreira agora iniciada. 

Eu vejo a formação dada nas academias mili-

tares sob duas perspectivas, que entendo indisso-

ciáveis: a de comandantes e a de homens públi-

cos. Afinal, irão exercer relevante função pública! 

Sob a perspectiva de comandantes, as senho-

ras e os senhores, tomando por fundamentos a 

hierarquia e a disciplina, aprenderam a obedecer 

ordens, a respeitar superiores e subordinados, a 

conduzir homens, a 

dar-lhes o exemplo, 

a ir à frente, valores 

esses próprios do mi-

litar. 

Um comandante, 

na acepção completa 

da palavra, precisa 

ter vínculos pessoais 

com a Instituição, 

traduzidos em alto 

nível de identificação 

com os objetivos ins-

titucionais e na defe-

sa das tradições, cos-

tumes e experiências 

que lhes são próprios. 

Mas também pre-

cisa liderar! O que se 
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faz mediante aproximação constante com seus 

comandados, permitindo o conhecimento mútuo 

e o compartilhamento das agruras. 

O comandante deve ainda ter senso de iden-

tificação comunitária, oriundo do espírito de 

sacrifício em prol da sociedade, agravado pela 

possibilidade real de perda da própria vida no 

cumprimento do dever. 

Esses, penso, são os requisitos imprescindí-

veis ao exercício do comando. 

Vejam que não se exige tanto de outras pro-

fissões. 

Logo, pode-se aferir a importância da carrei-

ra que abraçaram.

Já na condição de homens públicos há outra 

gama de responsabilidades para com a sociedade 

e o bem do país. Lembre-se que o Brasil somos 

todos nós! E que através das nossas ações coti-

dianas é que construiremos um país melhor. 

Depende de cada um de nós! Certamente o 

país será melhor se as nossas decisões profissio-

nais forem pautadas 

na ética, na honesti-

dade, no fazer bem 

feito, no exato cum-

primento da lei. 

Isto é o que se 

ensina nesta Escola! 

Esta é a nossa cul-

tura! 

As facilidades, a 

ganância, o descum-

primento das nor-

mas não devem ter 

espaço na atuação 

de homens públicos, 

ainda mais quando 

se trata de Oficiais. 

Se é verdade 

que, individualmen-

te, somos pequenos, frágeis. Um sopro de vida. 

Também é verdade que podemos nos agigantar 

e fazer grandes coisas quando considerada nossa 

dimensão social. Quando nos tornamos valiosos 

para o próximo. 

Esta, seguramente, deve ser a visão do ho-

mem público. 

Nesse sentido, quero aqui destacar o fun-

damental papel do corpo docente da Academia 

de Polícia Militar do Barro Branco, que mercê de 

suas qualidades morais e técnicas ao longo de 

anos de trabalho, possibilitaram a formação des-

ta Turma. 

Senhores Professores e Instrutores, meus 

cumprimentos! 

Aos familiares dos formandos ressalto a im-

portância do suporte, especialmente o afetivo, 

proporcionado aos alunos durante um curso tão 

difícil. 

Por essa razão registro meus agradecimentos 

às mães, pais, esposas e maridos, que como di-

zia Dona Maria José, minha saudosa mãe, o CFO 

a família cursa junto. 

Aos meus Aspirantes, que a partir de hoje 

levo no coração e na mente, desejo saúde e êxi-

to, tanto na vida profissional quanto pessoal.

Se na antiga Grécia o paraninfo era o amigo 

do noivo que no dia do casamento buscava a noi-

va. Hoje é diferente! 

Cabe ao paraninfo recomendar aos graduan-

dos as responsabilidades profissionais que terão 

perante a sociedade. 

Foi o que procurei fazer nesta minha breve 

mensagem. 

Muito obrigado a todos! 

São Paulo, 24 de maio de 2021. 

Paulo Marino Lopes 
Cel Res PM - Paraninfo
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O Coronel Ref PM Nil-

son Giraldi dirigiu à  

AOPM   o seguinte 

texto, de muito interesse 

para os policiais militares de 

todo o país e do público em 

geral.

“De acordo com a OMS (Or-

ganização Mundial da Saúde) a profissão do po-

licial é a segunda mais perigosa do mundo, e, no 

Brasil, a do policial militar é, disparadamente, a 

mais perigosa.

Enquanto no Brasil são assassinadas em tor-

no de 28 pessoas, para cada grupo de 100 mil, 

por ano; com relação aos policiais militares são 

assassinados em torno de 120, para cada grupo 

de 100 mil, por ano.

Isso faz com que a idade média do policial 

militar brasileiro seja inferior à do cidadão co-

mum.

Quando o policial militar brasileiro sai do seu 

lar para o trabalho,  nunca sabe se a ele voltará 

vivo. Quando a família do policial militar brasilei-

ro o vê sair, do lar para o trabalho, nunca sabe se 

voltará a vê-lo novamente.

No entanto, com relação à PMESP, uma das 

melhores polícias fardadas do mundo, senão a 

melhor, essa tragédia vem sendo reduzida, sis-

temática e drasticamente, desde que a mesma 

adotou o “Tiro Defensivo na Preservação da Vida” 

- “Método Giraldi”® (nome dado pela PMESP). A 

começar do Comando Geral, mesmo com as di-

O “Método 
Giraldi” e 
a realidade 
nacional

ficuldades existentes, todos os seus integrantes 

sempre deram apoio à sua implantação, aprendi-

zado e aplicação, sem o que nada seria possível, 

pois o “Giraldi”, sozinho, seria um zero à esquer-

da; nada teria conseguido.  

Parabéns por tudo o que nossos policiais mi-

litares já fizeram, e fazem, não só nessa área, 

como em todas as outras, sob suas responsabili-

dades, principalmente neste período difícil, com-

plexo e tenebroso pelo qual passa nossa Institui-

ção Policial, um quadro  jamais visto durante os 

mais de 66 anos em que nela ingressei.

Vejam a comprovação da redução drástica 

de assassinatos de policiais militares, da PMESP, 

acessando os links abaixo.”
Link – Vídeo - Reportagem de TV sobre a adoção 

do “Método Giraldi”®, pela PMESP, e suas conse-

quências positivas:

https://drive.google.com/open?id=1ymYwDOwe-

GBCY0GrTNyQZSHM76ilXQQnR

Link – Escrito - Redução drástica de assassinatos 

de policiais militares, na PMESP, com a aplicação 

do “Método Giraldi”®:

https://drive.google.com/file/d/1P1kR-K5sOG-

QXM1LQnXxiK130mAZf7mWR/view?usp=drivesdk



A construção da sociedade e das instituições 

com que sonhamos só será possível se 

não nos esquecermos de que todas elas 

são, fundamentalmente, pessoas e não estrutu-

ras, e que só evoluem com a adoção de medidas 

que busquem o desenvolvimento humano. No que 

diz respeito à polícia, o único modelo compatível 

com a democracia é o de uma organização policial 

legalista e integrada à comunidade. Uma polícia 

transparente que respeite e proteja o cidadão, 

mas que tenha seus integrantes tratados pela so-

ciedade e pelo governo também como cidadãos. 

Como exigir que o policial militar seja um promo-

tor da dignidade humana se sua própria dignidade 

é vilipendiada ao lhe negarem os direitos funda-

mentais da cidadania, como seja o de livremente 

se manifestar?

Como poderemos manter uma polícia de pro-

teção da dignidade humana, estimulando perma-

nentemente a vocação de seus integrantes para a 

defesa da cidadania, se estes policiais têm, frequen-

temente, sua própria dignidade desconsiderada, 

seja pela usurpação de sua cidadania, seja pelos 

baixos salários, seja pelas condições de trabalho ou 

seja pelo não reconhecimento de seus sacrifícios. 

A Polícia Militar é formada por profissionais 

que diariamente se superam, fazendo o extra-

ordinário para melhor servir à população pau-

lista, protegendo os cidadãos e enfrentando 

bravamente uma criminalidade cada vez mais 

violenta e perversa.

É evidente que a esses homens e mulhe-

res, que se esgotam servindo à sociedade, em 

contato diuturno com vítimas de crimes, em 

condições de angústia, dor e sofrimento, e com 

criminosos cada vez mais ousados, poucas 

condições restam para preocupar-se com o seu 

próprio aperfeiçoamento. Nessas condições, 

eles estão trabalhando no seu limite.

E vemos, com tristeza e preocupação, go-

vernantes afirmando que investem na seguran-

ça pública porque compram armas e viaturas, 

como se esse tipo de investimento pudesse 

significar uma política de segurança minima-

mente inteligente, dispensando o investimen-

A dignidade humana do cidadão policial militar
to no fator humano das organizações policiais, no 

ataque às bem conhecidas causas sociais da crimi-

nalidade e no fim da impunidade.

É evidente que, quando o governo nega ao po-

licial militar o reconhecimento pelo seu corajoso e 

dedicado esforço, e ainda as ideais condições de 

vida e de trabalho, está, na verdade, comprome-

tendo a autoestima desse profissional, tão neces-

sária à melhoria do homem, do serviço, da insti-

tuição e da própria sociedade.

A valorização do fator humano da instituição 

policial- militar é condição indispensável para a 

manutenção de uma polícia profissional, treinada 

e preparada emocionalmente para agir de maneira 

legalista, técnica e imparcial, levando equilíbrio às 

relações sociais. 

Atentar contra a dignidade e a autoestima do 

policial militar é atentar contra a segurança dos 

cidadãos. A busca da excelência do serviço policial 

passa pela preocupação contínua com a melhoria, 

num processo que tem como motor a autoestima 

do policial.

Coronel Carlos Alberto de Camargo
Ex- Comandante Geral da PMESP



A AOPM recebeu no dia 

05 de julho, a visita do Depu-

tado Federal Capitão Augus-

to. Participaram da reunião 

e do almoço o Presidente da 

Associação, Cel PM Synesio 

de Oliveira Junior, o Vice-Pre-

sidente Administrativo e Ins-

titucional – Cel PM Flamma-

rion Ruiz, o Presidente e o 

Vice-Presidente do Conselho 

Fiscal, Cel PM Milton Cardo-

so Ferreira de Souza e Cel PM 

Nilton Divino D’Addio, mem-

bros da Diretoria do Clube e 

o Chefe de Gabinete do Comandante Geral, Cel 

PM Vanderlei Ramos.

Durante o encontro o Capitão Augusto falou 

de temas de Interesse da Polícia Militar que estão 

em pauta na Câmara dos Deputados, bem como 

de suas ações em pró da Classe. A diretoria da 

AOPM também se manifestou quanto a temas de 

relevância Institucional que são defendidos pela 

Associação junto às instâncias legislativas, por 

meio de seus representantes.

Deputado Federal Capitão Augusto e Deputado Estadual Major Mecca foram recebidos  
por integrantes da Diretoria Executiva e dos Conselhos Deliberativo e Fiscal 

AOPM recebe visita de parlamentares

No dia 17 de agosto recebemos a visita do 

Deputado Estadual Major Mecca. Na ocasião fo-

ram tratados assuntos institucionais referentes à 

Associação e Polícia Militar.

Participaram do encontro o Presidente da 

AOPM, Cel PM Synesio de Oliveira Junior, o Pre-

sidente do Conselho Deliberativo, Cel PM Salva-

dor Pettinato Neto, o diretor de Marketing, Cel 

PM Aluysio Gama Baía, o diretor de Colônias, Cel 

PM Luiz Carlos Pereira Martins, o diretor de Pa-

trimônio, Cel PM Gerson Lima de 

Miranda, o diretor de Sede Barro 

Branco, Cel PM Reynaldo Pinhei-

ro Silva, o diretor de Finanças, 

Cel PM Arivaldo Sergio Salgado e 

o Diretor Social, Cel PM Antonio 

Sergio Palazzi.



Representantes do DAXV visitam a AOPM

Visita ao 
CComSoc da PM
No dia 23 de julho, o Vice-Presidente Adminis-

trativo e Institucional, Cel PM Flammarion Ruiz, 

juntamente com o Diretor de Marketing, Cel PM 

Aluysio Gama Baia, visitaram o Chefe do Centro 

de Comunicação da Polícia Militar - CComSoc, 

Cel PM Robson Cabanas Duque.

Na visita foram tratados assuntos institucionais 

referente à Associação e Polícia Militar.

No dia 4 agosto o vice-Presidente Administrativo 

e Institucional da AOPM, Cel PM Flammarion Ruiz, e o 

diretor de Marketing da AOPM, Cel PM Aluysio Gama 

Baía, receberam na Associação os representantes do 

Diretório Acadêmico (DAXV) da Academia de Polícia 

Militar do Barro Branco (APMBB).

Na ocasião foram tratados assuntos institucionais 

da AOPM junto à APMBB. Participaram da reunião o 1° 

Ten PM Eduardo - Oficial de Ligação DAXV, Aluno-O-

ficial PM Guerra - Presidente DAXV, Aluno-Oficial PM 

Laurindo - Vice-Presidente DAXV - e o Aluno-Oficial PM 

Paneghine - Diretor de Comunicação Social do DAXV.

No dia 06 de agosto recebemos a visita do Deputado 

Estadual Coronel Nishikawa. Na ocasião foram trata-

dos assuntos institucionais referentes à Associação e à 

Polícia Militar.

Participaram do encontro o vice-Presidente Adminis-

trativo e Institucional da AOPM, Cel PM Flammarion 

Ruiz, o diretor de Marketing, Cel PM Aluysio Gama Baía, 

o diretor de Patrimônio, Cel PM Gerson Lima de Miran-

da, o diretor de Sede Barro Branco, Cel PM Reynaldo 

Pinheiro Silva e o assessor do Interior, Cel PM Sebas-

tião Alberto Corrêa de Carvalho.



A primeira medalha do Brasil nas Olimpía-
da de Tókio já tem dono, o skatista Kelvin 
Hoefler, filho do 1º Sargento PM Enéas de 

Souza Rodrigues, conquistou a medalha de prata 
na final do Skate Street, que foi disputada na 
madrugada deste domingo (25). Kelvin agrade-
ceu muito à família pela conquista da medalha. 

O skatista de 27 anos do Guarujá, litoral de 
São Paulo emocionado conta a imprensa sobre 
o difícil início de sua carreira. “Agradeço ao meu 
pai que é policial militar e se esforçava para me 
levar em outra cidade para treinar, por ser poli-
cial, era difícil conciliar.” Kelvin ainda agradece 
e oferece a medalha para todos policiais que o 
ajudaram nesta conquista.

A Polícia Militar do Estado de São Paulo para-
beniza o skatista Kelvin Hoefler pela conquista da 
medalha de prata na Olimpíada de Tókio.

Em 2021, o Brasil siperou o recorde de meda-
lhas em Olimpíadas. Confira a lista de atletas bra-
sileiros que conquistaram medalhas em Tóquio. 

Inesquecível  
conquista em Tóquio

Ouro
1. Ana Marcela Cunha — Maratona aquática
2. Ítalo Ferreira — Surfe
3. Martine Grael e Kahena Kunze — Vela 49er FX
4. Rebeca Andrade — Ginástica artística: salto
5. Isaquias Queiroz — canoagem
6. Hebert Conceição — boxe peso médio
7. Seleção masculina de futebol
Prata
8. Kelvin Hoefler — Skate street
9. Pedro Barros — Skate park
10. Rayssa Leal — Skate street
11. Rebeca Andrade — Ginástica artística
12. Bia Ferreira — boxe peso leve
13. Seleção feminina de vôlei
Bronze
14. Abner Teixeira — Boxe até 91kg
15. Alison dos Santos — 400m com barreira
16. Bruno Fratus — Natação 50m livre
17. Daniel Cargnin — Judô até 66kg
18. Fernando Scheffer — Natação 200m livre
19. Luisa Stefani e Laura Pigossi — Tênis (dupla)
20. Mayra Aguiar — Judô até 78kg
21. Thiago Braz — Salto com vara

Parabéns a todos os atletas que representa-
ram a bandeira do nosso país!



Sargento da Polícia Militar 
de Andradina é campeão 
Brasileiro de Jiu-Jitsu
Luciano Prazeres foi campeão na categoria faixa roxa até 

76 kg, em etapa do Campeonato Brasileiro de Jiu-Jitsu 

realizado nos dias 17 e 18 de julho, em Embu das Artes, 

São Paulo.

Sargento da Polícia Militar, Luciano integra o efetivo do 

28º BPM/I, com sede em Andradina, conquistou mais um 

título de sua vasta coleção.

O atleta já disputou 10 campeonatos subindo ao pódio em 

todo eles, tendo conquistado 7 primeiros lugares, 2 segun-

dos e um terceiro lugar. Ano passado sagrou-se campeão 

Paulista e neste ano conquistou o Brasileiro.



A AOPM, com a coordenação de Célia Alécio, 

recebeu a Federação Paulista de Tênis (FTP), dia 

2 de agosto para mais uma etapa do Circuito de 

Damas, que contou com 48 tenistas de 27 clubes 

das cidades de São Paulo e Santos.

O evento contou com a presença do presidente 

da AOPM, Cel PM Synesio de Oliveira Junior; do 

diretor da Sede Barro Branco, Cel PM Reynaldo Pi-

nheiro Silva; do diretor de Esportes, Maj PM Elton 

Marcel Dorce; do diretor da FTP, Sr. Geraldo Petit; 

e do coordenador da FTP, Sr. Nelson Nastas.

As tenistas, divididas pelas categorias A, B, C 

e D, utilizaram as 7 quadras da AOPM para a rea-

lização dos jogos. Toda semana ocorre uma etapa 

em um dos clubes participantes. 

Nossa atleta Shirley Farisco foi premiada pela 

categoria C, como vice-campeã. A atleta Célia 

Mais uma etapa da FPT na AOPM
Alécio, coordenadora de tênis e representante da 

AOPM junto à FTP, foi condecorada com a meda-

lha de honra ao mérito pela FTP.

Para a organização e realização do evento, 

Célia contou com o apoio dos associados João 

Silva, Therezinha Mastrorocco Yasuoka e Hélio 

Dutra, do professor de tênis Joval e das atletas 

Brasilina e Shirley.

Antes dos jogos, as atletas foram recebidas 

com um delicioso café da manhã. Após o torneio, 

todos se confraternizaram com vinho e pizzas, 

gentilmente confeccionadas pelo associado Hélio.

Contamos também com o patrocínio das em-

presas Muriel Cosméticos, Casa dos Atletas, M2 

Automóveis e Água Legítima Lindoia.

Acompanhe as etapas do Circuito de Damas 

em nossas redes sociais.

Apoio:



Férias 
na AOPM

Durante o mês de julho, a Diretoria 

de Esportes promoveu uma série 

de atividades para nossos jovens 

associados, de 7 a 17 anos.

Teve caça ao tesouro, ginástica artística, 

feira do livro com contação de histórias, 

show de mágica e palhaço, oficina de 

cartoon e mangá, vivência muay thai e 

kickboxing e instrução de skate.

A galerinha também pode ter contato 

com diversos instrumentos musicais com 

a School of Rock e particpou de jogos 

esportivos e recreativos de basquete, bad-

minton, futmesa, vôlei de areia, tênis de 

mesa, futevôlei.

 Na programação de férias, uma das 

atrações principais foram aulas de beach 

tennis para jovens e adolescentes minis-

trada por um dos maiores nomes do beach 

tennis, o profissional Marcus Ferreira. 

Atuando no Beach Tennis desde 2009, 

Marcus adquiriu conhecimento e sucesso 

através de competições nacionais e inter-

nacionais. Desde os EUA, Europa e Japão, 

o atleta é Bicampeão Sul-americano, 

Tetracampeão Pan-americano e Campeão 

Mundial, melhor ranking ITF n° 5 do mun-

do e n° 1 do Brasil por diversos anos.

Sua metodologia propõem ensinar Beach 

Tennis com prazer e leveza, proporcionan-

do alegria e saúde aos seus alunos.

A metodologia “Marcus Ferreira Beach Ten-

nis” já existe nas quadras da AOPM e os 

interessados devem procurar a Secretaria 

de Esportes para mais informações.



Nos dias 3 e 4 de julho tivemos o 6º Sampa Be-

ach Open – FPT e a AOPM novamente fez bonito 

com nossas feras das quadras!

• Sub 14 Masculina: Breno Garcia e Lucas Fau-

vel – Campeões

• Dupla Masculina B: Breno Garcia e Felipe San-

tarelli – Campeões

• Dupla Masculina C: Pietro e Felipe Tito – Vice-

-campeões

Parabéns Breno, Felipe Santarelli, Pietro e Feli-

pe Tito! Estamos orgulhosos por representarem 

tão bem a ”Família Beach Tennis AOPM”.

No dia 3 de agosto iniciamos o 11º 

Treinamento de Beach Tennis da 

AOPM.

Os treinos começaram em 2018 e 

são muito concorridos pelos asso-

ciados. O último grupo, que será 

em outubro, já está com  todas as 

vagas preenchidas.

Os treinos são ministrados pelo 

Professor Olzemir Fernandes, 

Zema. Mais informações na Secre-

taria de Esporte.

11º Treinamento 
de Beach Tennis

6º Sampa Beach Open 
– FPT



No dia 25 de junho terminamos mais um treina-

mento de Beach Tennis da AOPM. Este foi o 10° 

grupo concluído no decorrer de 3 anos, totalizando 

131 associados participantes. 

Na ocasião, tivemos um belo café da manhã patro-

cinado pelos próprios beach tenistas e um torneio 

relâmpago, disputado pelos integrantes do grupo 

de treinamento. Cristian Martins foi o campeão do 

torneio e Waldete Alves, a vice-campeã.

Parabéns a todos os participantes pela garra, deter-

minação e superação. "Vem pra areia da AOPM".

No dia 23 de julho aconteceu a 1ª Copa de Snooker 

Feminino, no Ball Five, em São Paulo. A AOPM teve 

a honra de ser representada na competição pelas 

nossas associadas Rosângela Rosangela Fukumura 

Marcondes Zuchetto e Maria Aparecida Lopes.

O Snooker Feminino na AOPM acontece às terças e 

quintas-feiras, das 19h às 21h. A entrada é ao lado 

do Departamento Feminino. 

Venha participar conosco desta modalidade esporti-

va que, além de aprimorar a concentração, melhora 

a postura e exerce função terapêutica.

Mais um grupo  
conclui o treinamento 
de beach tennis

Sócias AOPM  
participam da 1ª Copa 
de Snooker Feminino



Neste período de distanciamento social, 

o Departamento Feminino da AOPM deu 

continuidade a sua nobre causa, por 

enquanto, em casa, cedendo novelos 

de lã para as senhoras que compõem 

o Projeto Formiguinhas. E com muito 

carinho, no dia 7 de julho, realizamos 

mais uma entrega de doação às entida-

des beneficentes apoiadas pela AOPM.

No total, foram doados 2.805 peças, a 

serem distribuídas ao Hospital Munici-

pal Vereador José Storopolli – Verme-

lhinho, Projeto Karis, Hospital e Mater-

nidade Vila Nova Cachoerinha e CROPH 

- Coordenação Regional das Obras de 

Promoção Humana.

Na ocasião o presidente da AOPM, 

Cel PM Synesio de Oliveira Junior e a 

assessora do Departamento Feminino, 

Sra. Meire Cristina Scomparim, agra-

deceram o empenho e a dedicação das 

integrantes pela solidariedade e amor 

ao próximo!

Doação do Projeto 
Formiguinhas

Responsável por organizar diversas atividades beneficentes e culturais na 

AOPM, como chás, almoços, bazares, viagens e passeios, o Departamento 

Feminino agora está sob a coordenação da Srª Meire Cristina Scomparim,  

esposa do Cel Synesio, nosso presidente.

Professora de Filosofia, apaixonada por trabalhar com jovens,  Meire  gosta  

de estar com a família e amigos, além de viajar.

No Departamento Feminino quer intensificar as ações que já acontecem 

regularmente, retomando todos os projetos e ouvindo a comunidade para  

entender e atender as pessoas do entorno do clube. 

Ela acredita que com diálogo e a força de trabalho das mulheres incríveis do 

departamento, o seu propósito será alcançado: um tempo de serenidade,  

produção e doação.

A AOPM deseja a ela boa sorte neste novo desafio.

Meire Cristina Scomparim 
assume o Departamento Feminino






